
CONTRATO N°. 2022.01.03.005

:8E:i°oQPEL:c#EEEFÚDES]D3
IBIAPABA, E D0 0UTR0 LADO A EhffRESA
POSTO       VENEZA       COMERCIAI,       DE
PETRÓLEO  EIRELI,  QUE  ASSIM  PARA  0
F" QUE A sEGun DECLARAM:

0 Consórcio Público de Saúde da lbiapaba - CPSI, pessoa jurídica de direito público intemo, com sede a
Rodovia/ce    187,   lm   02,    Frecheiras.    Tianguá-CE,   Ceará,   inscrita   no   CNPJ/MF   sob   o   n°
11.210.107/0001-80,  neste  ato  representado  pelo  Presidente  o  Sr.  Marcos  Antônio  da  Silva  Lima
doravante   denominado   de   CONTRATANTE   e,   do   outro   lado,   a   empresa   POSTO   VENEZA
COMERCIAL DE PETRÓLE0 EIRELI, com sede à Estrada da Produção, Sitio Pitanga, S/N, Ubajara-
CE,   inscrita  no  CNPJ  sob  o  n°.   31.321.199/0001-83,  representada  por  Neuza  Rodrigues  Pereira,

g:.Tddoorc`âLc.pFEdn,oá53:o6pgÉoà-Ã6óaEo.#R#.acd8,íg:aõrotô8923:#mdacgà.c£#c'.g.A,qu¥
preceitiia a Lei Federal n°.  8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal
n°  10.520/02, de  17 de julho de 2002, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e
disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

:E.êgnsduauLm?np:igg¢=n-ÚDaâ=RE#o=âEÇTÃRoôkEgoALN-.oo8"o2|,dispos|çõesdaLeiLei
Federal n° 10.520, de 17/07/2002 -Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei n° 8.666,
de 21/06/1993 e alterações posteriores -Lei de Licitações, da Lei n° 8.078, de 11/09/1990 -Código de
Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.204/07, Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar n°  147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n°  155/2016, de 27 de outubro de
2016,  Decreto  Federal  n°  9.488/2018  de  30  de  agosto  de  2018,  Decreto  Federal  n°  10.024,  de  20  de
setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, e demais nomas perinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO 0BJETO
2.1-   Seleção   de   melhor  proposta   para   AQUISIÇÃO   DE   CohflusTÍVEIS,   DEST"ADOS   Á
MANUTENÇÃO  DIÁRIA  DOS  WÍCULOS  PERTENCENTES  A  FROTA  DO  CONSÓRCI0
pÚBLlco DE sAÚDE DA IBIAPABA, AmNDENDo As NECEsslDADEs DA PoLICLÍNlcA
DR.   FRANCISCO   EDVALDO   COELHO   MOITA   E   CENTRO   DE   ESPECIALIDADES
ODONTOLÓGICAS  DR.  ANTENOR ISAIAS  DE ANDRADE,  de  acordo com  as  especificações  c
quantidades do Termo de Refcrência do Edital.

cLÁusuLA TERCEmA - Do pREÇo
3.1-A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor   de R$
2.870,00 (dois mil oitocentos € setenta reais), distribuídos da seguinte forma

ITEM ESPECIFICA VLRUNT VLR TOTAL
OLEO DIESEL Slo R$ 5,74 R$ 2.870,00

CLÁusuLA QUARTA - DA DOTAÇÃo oRÇAmNTÁRIA

¢u.
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dotação orçamentána n°: 01.04.10.302.0004.2.004-POLICLÍNICA, elemento de despesa: 33.90.39.00-sub
clemento dc despesa: 33.90.39.01

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA D0 CONTRATO
5.1 -0 Contrato terá vigência a parti da data de sua assinatura até o dia 31 de Dezembro de 2022, podendo
ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de
60 (sesscnta) meses, nos casos previstos de acordo com o art.  57 e incisos da lei Federal n°.  8.66ó/93, e,
com vantagens para o CPSI, na contínuidade do Contrato, podendo scr alterado, exceto no tocante ao scu
objeto.
5.2. Toda pronogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de
preços  contratados  por  outros  órgãos  e  entidad€s  da  Administração  Pública,  visando  a  assegurar  a
manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova
llcitação.
5.3. 0 contrato não poderá ser promogado quLando:
5.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar c impedida de contratar com a Administração, nos termos
do artigo 87, inciso 111, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar
com a Administração Pública., enquanto perdurarem os efeitos;
5.3.2. A Contratada não mantivcT, em compatibilidade com as obrigaçõcs assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exiridas na ]icitação;
5.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis
não renováveis que já tenham sido pagos ou amo    zados no primeíro ano de vigência da contratação;
54. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

CLÁUSUIA SEXTA -DAS ALTERAÇÕES E I]A FISCALIZAÇÃO DO CONmATO
6.1-A  disciplma inercntc ao controle e fiscalização da execução contratual será desempenhada p€lo(a)
Sr(a) JOSÉ KLYSMAN DA SILVA ALVES , inscrito no CPF: 062.039.673-35
6.2 -A fiscalização do contrato dar-se-á nos temos do art. 67 da Lci Federal 8.666 dc 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens c/ou serviços, anotando em registTo próprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e detenninando o que for necessário à regularização de fálhas
ou defcitos observados.
6.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a respoiuabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,

por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resulte  de  imperfeiçõcs  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na
ocorrência desta, não imp]ica corrcsponsabilidade da Administração ou dc seus ager]tes e prepostos,  de
confomidade com o art. 70 da Leí Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
6.4 -0 rçpresenta.nte da Administmção anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia] mês c ano, bem como o nome dos fimcionários à regularização
eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que  for necessário  à  regularização  das  falhas  ou  defeítos
obseNados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
6.5 -No inter€sse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência c anexos poderá scr
suprimido  ou  acrescido  até  o  lirrite  de  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do valor  inicial  da  contratação,
facultada a suprcssão além dcsse hmite, por acordo entre as partes, confome disposto no aLrtigo 65, § 1Ü e
2 °, inciso H da Lci n° 8666/93.
6.6- No interesse da Admjnistração, o valor inicial atualizado da contmtação poderá ser aumcntado ou
suprimido até o limjte de 25% (vmte e cinco por cento), com fimdamento no art. 65, §§ ]° e 2°, da Lei n°
8.666/93.
6.7-A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas,  os  acréscimos  ou
supressões que se fizerem necessárias.
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cLÁusuLA sÉTIMA - DA ENmEGA Do oBJETo, DA FORMA DE pAGAmNTo E Do
REEQUHÍBmo EcoNÔMlco E FmANCEmo
7. ] . Poderão sc'r firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a
todas  as  disposições  constantes  da  Lci  N°.  8.666/93,  inclusive  q+ianto  às  prorrogações,  alterações  e
rieiscisões.
7.2.  DAS  ORDENS  DE  COMPRAS:  Os  produtos  Hcitados/contratados  serão  entrcgues  mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os  quantitativos  a  serem  entregucs,  de  acordo  com  a  conveniência  e  oportunidade  administrativa,  a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos c a respectiva quanndade, devendo ser
enmtregue ao beneficiário do ccmtrato no seu endereço fisico,  ou enviada via fàc-símilc ao seu número  de
telefóne,  ou  ainda  remetida  via  e-mail  ao  seu  endcreço  eletrônico,  cÚos  dados  constem  do  cadastro
mumcipal.
7.2.2. 0 contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fomecimento.  Os produtos serão fbmecidos dc Ímediato aoós eniisss+são dc
ordm de fbmecdmento dos locais de abastecimento ®ostos vencedores) do ob]eto deste instnmento.
7.2.2.1. 0 fomecimento será exigido que occ)rm ininterruptamente durante às 24 (vmte e qmtro) horas do
dia, nos casos de urgência e emergências.
7.2.3.  0 aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fomeccdor por
vício de quantidade,  qualidade ou disparidade com as especificações estabelccidas no anexo deste edital

quanto aos produtos entregues.
7.2.4.  Para  os  produtos  ot}jetos  deste  certame,  deverá  ser  emitida  fàtura  e  nota  fiscal  em  nome  do
Consórcio Público dc Saúde da lbiapaba-CPSI.
7.2.4.1. As  informações necessárias para emissão da fàtua e nota fiscal deverão ser requeridas junto ao
Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-CPSI.
7.2.5. No caso de corLstatação da inadequação do produto fomccido às normas e exigências especificadas
ncste edital. na ordem de compia e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sób pena
di aplicação das penalidades cabíveis, m forma da lei e dcste instrumento.
7.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Terino de Reférência, nos anexos dessc instnimento e disposições constantcs de sua proposta
dc preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a. responsabilidade pelo pagamento de
todos os impostos, taxas c quaisquer ônus de origcm ftderal, estadual e municipal, bem como, q]aisqier
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabamistas, previdenciários, fiscais e comerciais resuftantes do
fómecimento que lhes sçjam imputáveis. inclusive com relação a tcTceiros, e ainda:
a) A reparar, corrist, remover ou substituri-,  às suas expensas,  no total ou em partc, o ob]cto cm que se
vcrificarem vícios, deftitos ou incorreçõcs;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente  ao Consórcio ou a terc.eiros, decorrentes de sua
cun}a  ou  dolo  na  cxecução  do  fomecimcnto,  não  excluindo  ou  rcduzindo  essa  responsabilidade  a
fi.scalização ou o acompanhamento pelo órgão in[eressado.
7.4. 0 prazo pa]:a pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a parir da data da aprescntação da Nota
Fiscal /Fatura pela Cc)ntratada.
7.5. 0 pagammto somente seri efttuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, quc conterá o detalhamento dos serviços executados. cl,)
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Contratada com os serviços efetivamente exccutados.
7.6. Havendo crro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da.  despesa,  o  pagamento  ficará  pendente  até  que  a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Ncsta hipótesc, o prazo para pagamento inicíar-se-á após
a comprovação da regulanzação da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
7.7.  Será  efetuada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irreg`ilaridade  verificada,  sem

prç]uízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.7.1. Não produziu cis resultados acordados;
7.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
7,8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação  da  Contratada,  devendo  o  resultado  ser  impresso,  autenticado  e juntado  ao  processo  de

pagamento.
7.9.  0 pagamcnto será efetuado por meio de  Ordem  Bancária  de  Crédito,  mediante depósito em conta
corrente, na agência c cstabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.10.  Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagam ento.
7.11.   A  Contratante  não  se  responsabi]izará  por  qualquer  despesa  que  venha  a  ser  efetuada  pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contra[o.
7.12.  Ocorrendo atraso no pagamento, desdc qu€ a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
foma, para o atraso, o valor devido deverá ser a.crescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade lntema (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efrivo pagamento, adotando-se o criténo
"pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(tnnta) dias.

7.13. Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por csgotamcnto
do otieto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.14. Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores dccorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.
7.15. Em conformidade com a legislação vigente, scrá permitido reajuste  dos preços contratados,  desde

quc observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajust€.
7.15.1. Os pr€ços serão reajustados pela vanação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA, do
lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística -IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses,
adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + @ x V), Ondc:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) sigrifica o acréscimo
ou decréscimo dc preço decomcnte d€ rcajuste.
7.16. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e proiTogue o contrato sem pleiteá-
1o, oconerá a preclusão do direito;
7.17. Também oconerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for fomulado dçpois de extinto o
contrato.

cLÁusulA olTAVA - DAs sANÇÕEs E INFRAÇÕEs ADMmlsTRATrvAs

8.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamcnto
e  tipificação  de  eventos  sancionáveis  em  editais  de  pregão,  aLbaixo  descntos,  garantindo  o  direito  de
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com a Urião, Estados, Disrito Fcderal e Municípios, atendcndo a recomendação constante no subitem
9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário n° 1.793/2011, art.  7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de
duração:

Evmos: sANÇÕEs QtJE sERÃo AmcADAs:
1-Foriar a classificação como microemprcsa ou empresa de

1.  Impedimento de licitar pelo período de,  no mínimo,
pequeno porte para obtenção de tmtamento favorecido em 1  (um) ano. Acórdão TCU/PL n° 3074/2011.licjtações incentivadas ou não.

11-D escumpnr prazos estabelecidos pclo pregoeira durante
2. Impedimento d€ 1icitar pelo período de, no mínimo.a sessão de licitação para qualquer mamfestação na scssão
4 (quatro) meses.

pública., gcmndo tumulto € atmsos no certame.

11[-  Desistir  do  lance,  sem  justificativa,  durante  a  sessão 3.  Impedimento de licítar pelo período de, no minimo,
pública ou não mantiver a proposta m fase de aceitação. 6 (seis) mescs.

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar docimentação
4.  Impedimento de licjtar pelo período de, no mírimo,solicitada   no   edital   na   fase   de   aceitação   da   pi`oposta,
6 (seis) meses.habilitação ou na contratação.

V-  Apresentar  proposta  comercial  em  desacordo  com  o
5. Impedimento de l]citar pelo periodo de, no mínimo,EditaJ,  ocasionando  a  fi`istação  do  certame  em  qua]quer
1  (um) ano.

scntido.

VI-  Apresentar documentação  falsa  durante  a  licitação  o
6.    Impedimcnto de l]citar pelo pcriodo de no mínimo 5
(cinco) anos.

contratação. 7.    Comunicar  ao  Ministério  Público  Estadual   e  ou
Federal pam apurações de sanções de ordem penal.

VII-  Não   ma]]ter  as   condições  habilitatórias  durante  a 8. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
execução do contrato . 6 (scis) meses.

VIII-Não             retirar     a              nota        de
g.    Impedimento de licitar pelo peTíodo de, no mínimo,
1  (um) ano.

cmpenho/não assinatura da Ata. io.  Multa dc, no mínimo,  10% (dcz por ccnto) do vaJor
do contrato/nota. de empcnho.

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabclecido no edital e

ii.  Advertêncja
i2.  Multa de, no m]'nimo,  0,5  % (meio por cento) por
dia de  atraso,  aplicada  sobre  o valor do  material  não

termo de reftrência. fomecido, limitada a 20 (vmte) dias.  Após o vigésimc)
dia poderá ser considerada inexec.ução totaL ou parcial
do otüeto.

X-Não efctuar a troca do ob].cto, quando notificado , durantc

i3.  Advertência;
i4.  Impedimento dc Licitar peLci período de, no mínimo,
1  (um) ano.

a contrataçao. i5. Multa dc, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

XI-Substituir o objeto fora do piazo cstabdei=ido.

i6.  Advertêncía
i7. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia
de  atraso,  aplicada  sobrc  o  valor  do  matenal  não
substituído, Limjtada a 20 (vintc) dias. ApÓs o vigés]mo
dia poderá ser considerada inexec-ução total ou parcial
do obieto.

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
i8.  Advertêncm
ig. Impedimmto de licitar pelo período de, no minmo,

do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e teimo de 6 (scis) mcses.

reftrência. 2o.  Multa de. no mínimo, 0,5% (meio por cmto) por dia
de atmso, aplicada sobre o valor do equipamento.

XIII-  Deixar  dc  entregar  documentação  origmaJ  exigida
21. Multa de, no mínrio,10% (dcz por cento) do valor
do  cont]ato/nota  de  empenho/valor  total  est]mado

neste Edital durante a licitação ou contratação.
para o itm ou lote.
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XIV-  Comportar-se  de  modo  inidônco  na  licitação  ou

22.  Impedimcnto de licitar pelo periodo de, no mínimo,contratação,    causando    prç].uízo    a   Administração    ou
2 (doís) anos.demonstTando    ofensa    ao    ordena.mento    jurídico,    ao
23.  Multa de, no mínimo,10% (dez por cento) do valor

regraLmento  do  edital,  aos  licitarites,  à  Administração  e  à
do contmto/nota de empenho.

sociedadc.

XV-    Cometer    ffaude    fiscal    durante    a    l]citaLção    ou

24.  Impedmcnto de licitar por 5 (cinco) anos.
25.  Multa de, no mínimo,10% (dez por c€nto) do valor
do contrato/nota de empenho.contratação. 26.  Comunicar  ao   Ministéno   Públ]co   Federal   e   ou
Estadual.

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados, quando
27.  Impedimcnto de ]icitar com o  Cpsl   pelo períodoesgotados os sancionamentos própnos, regulares e inerentes

aos mon]toramentos  técricooperacioml  c  administrativo de, no mínimo,  1 (um) ano.
do gcrenriamento contratual

XVII- Dcixar de cxecutar qualquer obrigação pactuada ou
28.   Impedimcnto   de   licita].   com   o   Cpsl   por,   no

®       =::::jan=o:cá: :eoneúd,ldtiald: Prestnte llütição, -que não
mínimo, 2 (dois) anos.

XVIII-  Não  celebrar  contrato,  em  convocação  dentro  do 29    Impcdimcnto   de  Licitar  com  o   CONSÓRCIO
PÚBLICO   DE   SAÚDE   DA   IEIAPABA   por,   no

prazo de validade de proposta. mínmo, 1(um) ano.

XTX-   Tnexecução   total,   pTevisto   na   Lei   8666/93   e   I£i

3o.  Impcdimento    de   licitar   com   o    CONSÓRCIO
PÚBLICO DE SAÚDE DA IBIAPABA-Cpsl por, no
mínimo, 2 (dois) anos`

10.520/2002. 3i.  Multa de, no mínimo, 20% (vinte por cento) sobre o
va]or   do   contrato/nota   de   empenho   ou   valor   da
parcela.

XX-Inexecução parcia] do objeto previsto m Lei 8666/93 c
32.  Impedimento   de   licitar   com   o   Cpsl   por,   no
mínimo,  1 (um) ano.

Lei 10.520/2002. 33.  Multa de, no mínimo,  10% (dez por cento) sobrc o
valor correspondcntc a partc não executada.

XXI- Denegrir ou calumar equipcs técmca c do pregoeira,

34.   Impedímento   de   licitar   com   a   Admin]stração
bm como pessoas que integram os processos do CPSI, em
razão  de dgnúncias  sob a ac'usação  de  direcionamento  de

Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo período de
certame,  sem  a  apresentação  de  provas  pertinentes  ou  a

5 (cinco) ano.
aprescntação     de     provas     infiindadas,     cm     proccsso
administrativo instaurado.
XXII- Cometer ffaude fiscal no recolhimento dc quaisquer 35. Declaração dc inidoneidade
tributos,

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidadc para contratar
36. Declaração de iridoncidade

com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

Xxrv- Frustmr ou ffa.udar, mediante ajuste, combinação 37. Multa dc até 20% do faturamcnto bruto do últmo
exercício   a.nt€rior   ao   da   instauração   do   processo

ou  qualquer  outno  expedicnte,  o  caráter  competitivo  dc administrativo.
procedimento licitatório público. 38.  Publicação extraordmária da decisão condcnatória.

XXV-   Impedir,   perturbar  ou   ftaudar   a   realização   de
39. Multa de até 20% do fatumm€nto bmto do último
exercício   antenor   ao   da   instauração   do   processo

qualqucr ato dc procedimento licitatóno público . a.dministrativo.
40. Publica.ção extraordmária da decisão condenatória.

XXVI`  Criar,  de  modo  fraudulento  ou  irregular,  pcssoa 4i. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
excrcício   anterior   ao   da   instauração   do   processo

jurídica  para  participar  de  licitação  pública  ou  celebrar adminEü.ativo.
contrato admimstrativo ; 42.  Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXVII-  Manipular  ou  fiaudar  o   eqülibrio  econômico-
43.  Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercício   anterior   ao   da   instauração   do   proccsso

financeiro dos contratos celebiados administrativo
com a administração pública 44.  Publi cação extraordinária da decisão condenatória.
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da   conduta   da   contratada.   Comprovado   impcdimento   ou  rcconhccida  força   maior,   devidamente

jtEtificado c accito pelo CPSI, a licitante vencedora ficará isenta das penalidadcs mcncionadas.
8.3. Na hjpótese da multa atirigir o percentual de  10% (dez por ccnto) sobre o valor do contrato, o CPSI,

poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujetará
às  sanções  administrativas  previstas  neste  Edital.  Na  ocorrência  de  fàlha  maior  poderá  também  ser
ai)licada a penalidade de Dcclaração de ldoncidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

pr€vista no art.  7° da Lei n°  10.250/2002.
8.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pelo  Cpsl ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente,  e poderão ser aplicadas cumulativamente
às demais sanções previstas neste Edital.
8.5.  0 licitante/contratado será informado que está passível da aphcação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a

juntada de documentos, confome disposto no art. 38 da Lei n° 9.784/1999.
8.5.1. Transcorndo o prazo de defesa prévia com ou scm manifestação, o processo será cncaminhado pam
as análiscs devidas c para postcrior decisão sobre a apücação da sanção pcla autoridade superior.
8.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de  10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comumcação enviada pela autoridade compctente, ou, quando for o caso, inscritas
na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
8.7. As sanções aqui previstas são independentes entrg si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabívcis`

CLÁUSULA NONA - DAS 0BRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9. 1 . Solicitar a €iitrcga do objcto à CONIRATADA através da emissão de Ordem de Compra .
9.2.   Proporcionar  à   CONTRATADA  todas   as  condições  necessárias  ao  plcno  cumprimento  das
obrigações  decorrentes  do  Termo  Contratual,  inclusive  com  o  fom€cimento  do  objeto  do  certamc,
consoante estabelece a Lei Federal nQ 8.666/ 1993 e suas alterações.
9.3.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  fomecimento  dos  serviços  contratado,  sob  o  aspecto
quantitativo  e  qualitativo,  anotando  em  registro  próprio  as  fálhas  detectadas,  e  sempre  que  possível
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente pam as providências cabíveis;
9.4.  Fiscalizar  o  objeto  deste  contrato  através  de  sua  unidade  competente,  podendo,  em  decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
9.5. Notificar a CONrlRATADA, dc qualquer irregularidadc decorrente da execução do obieto contratual.
9.6. Efetuar os pagamentos dcvidos à CONTRATADA nas condições cstabelecidas neste contrato.
9.7.  Deterininar o horário  da reahzação  da entrega  dos  Exames podendo ser variável  em cada local  e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas.
9.8. Aplicar as pcnalidades previstas em lei e neste instnimento.
9.9. Indicar os locais onde §erão realizado e entregues a prestação dos serviços
9.10.  Exigir o  cumprimento  d€ todos  os  compromissos  assumidos pela  Contratada,  de  acordo  com  as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.11.  Notificar a Contratada,  por escrito,  sobre imperfeições,  falhas  ou riegularida.des constatadas  nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas comtivas necessánas.
9.12.  Exigir  da  Contmtada,  a  qualquer  tempo,  documentação  que  comprove  o  correto  e  tempestivo

pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais c comerciais decorrentes da execução
deste Contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA
10.1. Entregar os produtos ob]eto do Contrato de conformidade com as coi]dições c prazos estabe]ecídos
neste Edital, no Temo Contra.tual e na proposta vencedora do certame;
10.2. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
I 0. 3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
10.4.  Arcar com cventuais preju'zos causados à Contratante e/ou terc€iros, provocados por ineficíência
ou  irregularidade  cometida  por  seus  emprcgados  c/ou  prepostos  envolvidos  na  entrega  do  objeto
contratual.
10.5.  Responder por  todas  as  dcspesas  dirctas  ou indiretas  que  indicam  ou venham  a  incidir  sobre  a
execução contratual,  incliisive as  obrigações relativas  a salários,  previdência  social,  impostos,  encargos
sociais,  transporte  e  outras providências,  respondcndo  obrigatoriamente pelo fiel cumprimento  das leis
trabalhistas € específicas do trabalho e legislação conclata, apljcáveis ao pessoal empregado na execução
contratual.
10.6.  Prestar  imediatamentc  as  infomações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  peh
contratante,   salvo  quando  implicarem   em  indagações   de  caráter  técnico,   hipótese   em  quc   scrão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) hcmas.
10. 7.  Substituir ou reparar o objeto contratual quc comprovadamente aprcscntc. condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Temo de Refcrência,  no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
10.7 -R€fazer a entrega do ob]eto contratual que comprovadamente aprcsentc condições de defeito ou em
dcsconformidades com as especificações constantes no Temo de Rcferência, contado da sua notificação.
10.9. Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas,
c/ou   aquele   em   que   for   constatado   dano   cm   decomência   dc   transporte   ou   acondicionamento,

providenc`iando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notif]cação que lhe for entregue
oficialmentc.
10.10.  Efetuar  a  cntrcga  do  objeto,  em  perfeitas  condições,  conforme  especificações  prazo  c  local
constantes  neste  Edital  e  seus  anexos,  acompanhado  da  rcspcctiva  nota  fiscal,  na  qual  constarão  as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.
10.11. Responsabilizar-sc pelos vícios e danos decorrmtes do objeto, de acordo c'om os artigos 12,13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consum]dor (Lei n° 8.078, de ] 990);
10.12.   Observar,  no  que couber,  o  Código  Civil Brasileiro.  nomas técnicas,  as leis  e os regulamentos

pertinentes.
10.13. 0 CONTRATADO efetuará o fomecimento do obj€to ora licitado, de imediato ou de acordo com
as necessidades do Consórcio Público de Saúde da lbiapaba-CPSI;
10.14.  Comunicar à Contratantc, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
cntrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento previsto, com a devida comprovação;
10.15. Em caso de rçieição do produto fomecido o CONTFLATADO,  deverá substituí-lo no prazo de 06

(seis)  horas;  em  casos  fortuitos  ou  de  força  maior,  dcvidamente justificados,  a  Administração  poderá
relevar atraso quanto aos prazos acima referidos.

CLÁusulA DÉclMA pRIMEmA - DA FRAUDE E DA coRRul]ÇÃo
11.1. As licitantes dcvem observar e a contratada dcve observar c fazer obsewar, por seus fornccedores e
subcontratados,  sc  admitida  subcontratação,  o  mais  alto padrão  de  ética  durante  todo  o  processo  de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as
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a) ``prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualqucr vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fi-audulenta": a fàlsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou maís licitantes. com ou sem
o conhccimento de representantes ou prepostos do órgão 1icitador, visando estabelecer preços cm níveis
artificiais e não-competitivos ;
d) "prática coercitiva" : causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou süa
propriedade,  visando  influenciar sua participação cm um processo licitatório  ou  afetar a  execução  do
contrato.
e) "prática obstrutiva" :
(1) destruir, falsificar, altcrar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fálsas aos repr€sentantes
do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmentc a apuação de alegações
de prática prevista neste subitcm;

®   ÍL:i::ff:iJ:=ná=vçe:om:g:::Pedlr matellalmente  o  exercíclo  do  dlrclto  de  o  organlsmo  financelro
11.2. Na hipótes€ de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, cste organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, paia a
outorga de contratos financiados pelo organismo se. em qualqucr momento, constatar o envolvimento da
empresa,  diretamente  ou  por  meio  de  um  agente,  em  práticas  com]ptas,  fiaudulentas,  conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pclo organismo.
] 1.3. Considerando os propósitos dos itens acima. a licitante vencedora como condição para a contratação,
dcverá concordai e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a scr financiado, em parte ou integralmente,
por organismo financeiro multilatcral, mcdiante adiantamento ou recmbolso, permitirá que o organismo
fmanceiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contra.to
e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
11.4.  A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sançõcs administrativas pcrtincntcs, prcvistas
€m  lei,  se  comprovar  o  envolvimento  de representante  da  empresa  ou  da pessoa  fisica  contratada  em

práticas corruptas, ffaudulentas,  conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na cxecução do
contrato   financiado   por   organismo   financeiro   multilateral,   sem   prcjuízo   das   demais   medidas
administrativas , criminais e cíveis.

®
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO
12.] .  A  inexecução  total  ou parcial  do  contrato  enscja a  sua  rescisão,  se  houver uma  das  ocorrências

prescritas nos artigos 77 a sl  da Lei n° 8.666/93, de 21 /06/93;
12.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Detcrminada por ato urilateral e escrito da contratante,  nos casos enumerados nos incisos  1 a XIl e
XVH do art. 78 da lei 8`666/93, notificando-sc a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) üas,
obsewado o disposto no art.109,  "1",1etra "e". da mesma lei;
b) Amigável. por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a temo no
Processo Administrativo,  desde que, cumpr]do o estabclecimento no §  ]° do ari.  79 da Lei 8.666/93;  c)
Judicial, nos termos da legislação vigente.
12.2. A Rescisão administrativa  ou amigável será precedida  de autorização  escrita c fimdamentada  da
autoridade competente ;
12.3.  Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formàlmente  motivados  nos  autos  do  processo,  ficando
assegura.do o contraditório e a.mpla defesa.

RODOVIA/CE 187, l(M  02 -BAIRRO: FRECHEIFtAS -TIANGUÁ-CE -CEP:  62.320-000
FONE: B8 -3671-2852     e+iia[l:  cpslblapaba@hotmall.com



13.1  -Fica  eleito  o  Foro  da  Comarca  do  Município  de  Tianguá  -Ce,  para  dinmir quaisquer dúv]das
oriundas deste Contrato não passíveis dc solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer
outro por mais privi]egiado quc seja ou venha a ser.
E  assim,  por  estarem  jus{os  e  acordes,  após  lido  e  julgado  confome,  as  partes  assinam  o  presen[e
instnimento, em 02 (duas) vias de igual foma c teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que  também
o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

CONTmTANTE

CNPJ/MF sob o n° 31.321.199/0001-83
NEUZA RODRIGUES PEREmA

CPF N°- 358.069.403-06
CONTRATADA

CPF N.O
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